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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e dez, às 14:00 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. A presente ata trata apenas do item 07- Processo 039, referente ao recurso em processo administrativo disciplinar da Defensora Pública Eiana Vasconcelos, de caráter sigiloso nos termos regimentais. Neste momento, em razão do Regimento Interno do Conselho Superior exigir sessão fechada aos julgamentos de PADs, o Defensor Geral e presidente do CSDP solicitou que os demais defensores presentes deixassem a sala de reuniões, o que foi atendido por todos. Presente a Defensora Pública Eliana Vasconcelos juntamente com sua advogada, Amanda Figueiredo, OAB/PA 11751, a qual apresentou memoriais aos conselheiros. O subdefensor geral pediu vistas dos autos. O Conselheiro Gledson Diniz, por uma questão de ordem, argumentou que nos termos do regimento interno, art. 31, pelo qual qualquer Conselheiro poderá pedir vista do processo, após o voto dos que se julgarem habilitados a proferi-lo. Então, pela ordem regimental, os conselheiros que se julgarem preparados a votar poderão fazê-lo, e após o conselheiro poderia pedir vistas. Retomado o julgamento, foi lido o relatório da então conselheira Flor Machado cujas conclusões passo a transcrever: “Não causou nenhum prejuízo à Administração Pública, não havendo fundamento para responsabilidade civil, que visa unicamente, à reparação material e pecuniária, razão pela qual fica assim excluída a responsabilidade da recorrente; sobre a ótica da natureza, gravidade e circunstância da infração praticada, não chegou a caracterizar gravidade porque efetivamente, as provas constituídas como elemento essencial para o estabelecimento da verdade produziram duas conseqüências: uma infracional perfeita (documental e testemunhal) e outra imperfeita com aparência de legalidade cuja possibilidade de inocência não exclui o ato infracional cometido, ou seja, a existência de orientações do Conselho Federal da OAB, direcionadas aos servidores membros dos Estados do Rio de Janeiro e da Bahia, as quais autorizam os defensores públicos à prática do patrocínio privado; Não houve repercussão do fato, pois avaliando toda instrução processual (acusação, defesa e provas produzidas), constata-se que a proibição praticada pela recorrente não provocou clamor social no âmbito da instituição ou em qualquer outro meio. DO VOTO, Isto posto, esta conselheira vota pelo ACOLHIMENTO PARCIAL do RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela Defensora Pública ELIANA SOCORRO SANTOS VASCONCELOS, para reconhecer a existência da infração disciplinar cometida pela Recorrente, aplicando-lhe a pena de ADVERTÊNCIA, nos termos previstos na legislação vigente à época dos fatos, cabendo, entretanto, a este Egrégio Conselho a complementação da decisão final.” Após a leitura do relatório, o DPG facultou a palavra à advogada da recorrente. A advogada argüiu preliminarmente que ficou bastante surpresa com a manifestação do voto antes da manifestação da defesa, pois em qualquer esfera, relata-se e após a manifestação da defesa profere-se o voto. Mas que antes essa inversão, sentiu-se prejudicada, já que houve uma antecipação do voto que acatou um pedido sucessivo da defesa que é a advertência, já que o pedido principal do recurso apresentado é o arquivamento. Questiona o fato ao CSDP. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para manifestar que não houve inversão, e que em qualquer sessão de conselhos, citando como exemplo o conselho estadual da OAB, da qual a recorrente já foi conselheira, lê-se o voto e após a leitura do voto do relator a parte pode se manifestar, razão pela qual não vê prejuízo à recorrente. Todos os conselheiros concordaram. Superada a preliminar levantada, a advogada da recorrente fez sua defesa oral, cujo conteúdo está contido no memorial anexado aos autos. Em discussão, o Conselheiro Paulo Bona pediu a palavra para dizer que apesar de ter pedido vista gostaria de se manifestar. Que a situação é muito delicada. Que entende deva prevalecer o princípio da igualdade. Que houve casos da mesma natureza em que foram aplicadas penas diversas, sendo para um a demissão e para outro o arquivamento. Que chega a parecer atos de natureza pessoal a mercê do Defensor Geral. Que deve ser respeitado o princípio da igualdade. Que nesta situação, os conselheiros tenham muito cuidado, que o exercício da advocacia privada em outros casos, foi julgada pelo arquivamento. Que da forma em que for decidido, tem que ser decidido para todos. Que entende que se trata de ato gravíssimo, mas a questão da aplicação da lei tem que interpretada e principalmente que deve ser tratamento igual aos casos iguais. O DPG questionou se algum conselheiro gostaria de se manifestar. Ante a negativa, passou-se à votação. A Conselheira Graça Cárdias sentido-se pronta para proferir seu voto, concordou com os argumentos do Conselheiro Paulo Bona em relação ao princípio da legalidade e da igualdade, e por essa razão vota pelo provimento do recurso da recorrente pelo arquivamento. O Conselheiro Gledson Diniz entendeu que já houve precedentes na instituição. Que concorda com os argumentos do Dr. Bona. Que não aceita que situações iguais sejam tratadas de forma diferente. Que deve ser decidido de forma igual para casos iguais. Citou Ruy Barbosa que dizia que entre a lei e a Justiça deveria prevalecer a justiça e que esse era um caso em que deveria prevalecer a justiça. Porque antes de se verificar a questão legal, das vedações, da aplicação das leis orgânicas de outras defensoria públicas que admitem a advocacia privada, deve ser verificado se houve casos análogos em que foram julgados defensores pela prática da advocacia privada, onde foram aplicados para um o arquivamento e para outro a advertência. Que acima do que é legal não pode ser aceito que a instituição trate casos iguais de forma diferente. Que sabe inclusive que na situação anterior eram mais graves os fatos. Que por uma questão de justiça, e de acordo com sua consciência, vota pelo arquivamento do processo, com a reforma total da decisão da Defensora Pública Geral anterior, que em processo idêntico, decidiu pelo arquivamento. O Conselheiro José Rei entendeu que realmente se trata de uma situação delicada até porque se trata de uma colega. Que pelas ponderações dos colegas citando precedentes em decisões deste conselho e de outros defensores gerais em processos passados, no entanto vê que se deve primar pela técnica e que o CSDP é um órgão técnico. Que essa que deve ser a diretriz, mas que evidentemente o senso de justiça deve também pautar nas decisões do colegiado. Mas que não se deve dispensar a técnica. Segundo o relatório e considerando a própria defesa, entende em seu particular que houve sim infração por conta da vedação da Lei complementar 13 que proibia a prática da advocacia fora das atribuições institucionais. Que não vê dentro da técnica jurídica como negar a prática da infração. Que está patente isto. Fica a questão de quando a recorrente praticou o ato. Concorda com a defesa no que tange a correlacionar a prática da advocacia com o endosso. Que essa prova do endosso não deve ser avaliada. O endosso é um ato que não é privativo de advogado. Que após ter acesso aos autos, entende que houve sim infração, sob a égide da LC 13/93. Esta lei repetia as normas do RJU. E que realmente não se vê essa infração dentre aqueles passíveis de demissão. Que pensa, já que atua na fazenda Pública, e que em relação aos seus assistidos, pede a aplicação do princípio da proporcionalidade nos casos de processo administrativo disciplinar. Não que a falta em si seja leve, já que foi da vontade do legislador que o exercício da advocacia pelo defensor público fosse apenas no âmbito de suas atribuições institucionais. Que por essa razão não entende que a falta tenho sido leve, mas que por analogia, e usando o art. 59 do Código Penal, muito embora a legislação estadual do momento não fosse clara, mas conta das disposições normativas da OAB, e da indefinição quanto a pena aplicável, a partir da aplicação do RJU, entende que havendo infração, a pena de advertência se mostra razoável, não pela infração em si, mas pelo quadro apresentado de indefinição normativa que havia na época, não por conta da legislação estadual, mas por conta dos precedentes normativas da OAB e também analisando que não houve uma prática mais grave. Que seria cobrar do assistido, mas foi configurado o exercício da prática da advocacia fora das atribuições funcionais. Então seu voto, de natureza técnica, é no sentido de que houve infração, e que considerando a aplicação subsidiária do RJU, usando o princípio da proporcionalidade ao quadro apresentado naquela época, vota pela aplicação da pena de advertência, acompanhando o voto da relatora. A Conselheira Laura Fragoso argumentou que quando entrou na defensoria pública, praticamente há 26 anos, sempre teve a Dra. Eliana como uma defensora muito atuante. Que não era próxima a ela, mas que sabe que naquela época, ela muito fez pela instituição. Que após tê-la conhecido melhor, percebeu se tratar de uma defensora exemplar. Que não entende que tenha havido infração. Que sabe se tratar de pessoa de boa índole. Que sempre teve admiração muito grande. Que está na Corregedoria há 4 anos e que nunca recebeu nenhuma reclamação em relação à recorrente. Que desconhece qualquer fato que desabone sua pessoa. Que vota com a defesa, inclusive parabenizando a advogada pela defesa oral, e que vota pelo arquivamento do processo, por entender que não houve nenhuma conduta dela que desabonasse o comportamento da recorrente. A Conselheira Nazaré Gonçalves votou acompanhando a defesa pelo arquivamento. Pediu para se esclarecer quanto as alegações do Conselheiro Bona, pois na época ela quem presidiu o processo análogo em que se decidiu pelo arquivamento, só que nos autos foi comprovado que o então defensor público acusado estava à disposição de uma Prefeitura sem ônus para a Defensoria. Que os autos do referido processo podem comprovar o que está dizendo. Que cada caso é um caso. Que nos processos passados citados, em que foi presidente em ambos, as situações eram distintas. O Conselheiro Bona argumentou que não se referiu à Conselheira Nazaré, e nem sequer fez insinuação do trabalho de qualquer comissão de sindicância que outrora tenham atuado. Se referiu sim aos Defensores Gerais, citando o caso do Dr. Bosco, irmão do atual DPG que fora exonerado na gestão do  Dr. Gledson e que o atual DPG reintegrou ao cargo. Citou o caso do Dr. Djalma, cuja DPG a época era a Dr. Anelise que optou ao final da sindicância pelo arquivamento. Que citou sem sequer saber quem fez parte da sindicância, no caso a Dra. Nazaré.
O Conselheiro Bona desistiu do pedido de vista do processo, mas se absteve de votar. O Defensor Geral parabenizou a defesa oral da advogada. Que por 4 votos a 1 e uma abstenção foi decidido pelo arquivamento.Que nos termos do Regimento Interno do CSDP o DPG não vota. Que também parabeniza a tese do Conselheiro José Rei, muito bem esboçada. Desta forma, considerando os 4 votos acompanhando a defesa pelo arquivamento (Conselheiros Graça, Gledson, Laura e Nazaré) contra 1 voto pela advertência (Conselheiro José Rei) e uma abstenção, o processo foi arquivado. A Defensora Eliana Vasconcelos pediu a palavra para agradecer ao Conselheiro Paulo Bona á referência aos processos passados. Agradece ainda à Dra. Laura pelas palavras carinhosas e aos demais conselheiros pela decisão proferida. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
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